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PARECER-TECNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0433/2024 

 

Rio de Janeiro,06 de fevereiro de 2024. 

 

Processo nº: 0803638-63.2024.8.19.0001 

Ajuizado por  

representada por  

 

Trata-se de Autora apresentando Paralisia cerebral diplégica espástica, (Num. 

96685849 - Pág. 6), solicitando o fornecimento do insumo Fralda descartável higiênicas (tamanho 

juvenil, 4 unidades ao dia) (Num. 96685848 - Pág. 14) 

  A paralisia cerebral descreve um grupo de desordens permanentes do 

desenvolvimento do movimento e postura atribuído a um distúrbio não progressivo que ocorre 

durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou infantil, podendo contribuir para limitações no perfil 

de funcionalidade da pessoa. A asfixia perinatal é um preditor para encefalopatia. Síndrome 

convulsiva é ocorrência frequente em pacientes com paralisia cerebral. A audição tem papel 

fundamental no desenvolvimento infantil e qualquer alteração auditiva poderá trazer consequências 

para o desenvolvimento linguístico, social e cognitivo. A desordem motora na paralisia cerebral 

pode ser acompanhada por distúrbios sensoriais, perceptivos, cognitivos, de comunicação e 

comportamental, por epilepsia e por problemas musculoesqueléticos secundários. O objetivo 

principal de qualquer intervenção terapêutica é melhorar a funcionalidade da criança e favorecer seu 

desenvolvimento global para que tenha qualidade de vida1.  

  A paralisia cerebral diplégica espástica, é grupo heterogêneo de transtornos 

motores não progressivos causados por lesões cerebrais crônicas, que se originam no período pré-

natal, período perinatal ou primeiros cinco anos de vida. Os quatro subtipos principais são espástico, 

atetoide, atáxico e paralisia cerebral mista, sendo a forma espástica a mais comum. O transtorno 

motor pode variar desde dificuldades no controle motor fino à espasticidade severa (v. 

ESPASTICIDADE MUSCULAR) em todos os membros. A diplegia espástica (doença de Little) é 

o subtipo mais comum, e é caracterizado por espasticidade mais proeminente nas pernas que nos 

braços.2 

               Diante do exposto, informa-se que o insumo Fralda descartável higiênicas 

(tamanho juvenil, 4 unidades ao dia) está indicado ao manejo do quadro clínico da Autora - Paralisia 

cerebral diplégica espástica (Num. 96685849 - Pág. 6). Contudo, não integra nenhuma lista oficial 

de insumos para dispensação no SUS, no âmbito do Município e do Estado do Rio de Janeiro.  

  Ressalta-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA3.    

Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União (Num. 96685848 - Pág. 14, 

item “DO PEDIDO”, subitem “e”) referente ao fornecimento de “...bem como outros medicamentos, 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes de Atenção à Pessoa com Paralisia Cerebral. Brasília, DF. 2013. Disponível em: < 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_paralisia_cerebral.pdf>. Acesso em: 06 fev. 2023. 
2 Biblioteca virtual em saúde -Paralisia Cerebral / Parálisis Cerebral / Cerebral Palsy. Disponível em 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C10.228.140.140.254. Acesso em 06 fev. 2024 
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: < 
https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/201709/01115201-rdc-142-2017.pdf >. Acesso em: 06 fev. 2023. 
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produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao tratamento da moléstia da 

Autora...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo 

que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias 

pode implicar em risco à saúde. 

 

  Encaminha-se ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital 

do Estado do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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